Formação docente no processo de inclusão e sua evolução no estado de São Paulo by Ostler, Denise de Almeida
29Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/1679-8104/ce.n26p29-39
FORMAÇÃO DOCENTE NO PROCESSO 
DE INCLUSÃO E SUA EVOLUÇÃO 
NO ESTADO DE SÃO PAULO 
Denise De AlmeiDA Ostler*
* Doutoranda do PPGE/Metodista, sob a orientação da Profa. Dra. Marília 
Claret Geraes Duran.
RESUMO
O presente trabalho traz como tema a importância da formação 
docente no processo de inclusão e sua evolução no Estado de 
São Paulo, tendo por objetivo estudá-la buscando compreender 
os procedimentos pelos quais se articularam à “educação especial”.
É impossível discorrer sobre o tema sem abordar a questão das 
políticas públicas adotadas nos diversos momentos históricos 
pelos quais perpassam a história do deficiente, bem como a 
formação docente especializada para o atendimento aos alunos 
que apresentam necessidades educacionais especiais, e que, embora 
a explosão do “processo de inclusão”, desde a década de 1990, ainda 
hoje não disponha de profissionais devidamente preparados, esco-
las devidamente estruturadas, funcionais e fisicamente adequadas, 
livres de barreiras arquitetônicas, contando com equipes gestoras 
articuladas, e, principalmente, com currículos adaptados, materiais 
pedagógicos adequados e adaptados para prestar o atendimento 
que esses alunos requerem, conforme suas deficiências. 
Para dar cumprimento a tais necessidades é imprescindível a 
vontade política, assim como a de toda a sociedade no que se 
refere a maiores investimentos, a participação efetiva da família 
e da comunidade no desenvolvimento das novas ações que assim 
irão favorecer o rompimento com antigos paradigmas discrimi-
natórios, que, embora velados, ainda persistam.
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Trata-se de um estudo fundamentado em teóricos voltados 
para o tema em questão, ressaltando-se: Marcos J.S. Mazzotta, 
Demerval. Saviani, S. Stainback, & W. Stainback, Maria Teresa 
Eglér Mantoan, Rosita Edler Carvalho, dentre outros, e algumas 
experiências vividas em uma rotina de trabalhos desenvolvidos em 
classes especiais e salas de recursos para deficientes intelectuais 
(DI), desde a década de 1980 até os dias atuais. 
A pesquisa reforça um resultado preocupante sobre o que se 
espera face às propostas que vêm sendo desenvolvidas pelas 
políticas públicas.  
Palavras-chave: Políticas Públicas; Processo de Inclusão; For-
mação Docente; Sociedade Inclusiva.     
INTRODUÇÃO
Durante minha trajetória profissional, venho focando olha-
res para o trabalho que é desenvolvido com alunos especiais, 
“educação especial em classes especiais” e “educação inclusiva 
em salas de recursos”. Percebo que a “educação inclusiva” vem 
conquistando grande importância no discurso de diferentes 
correntes políticas, educacionais, bem como fortes discussões 
no campo teórico e prático, principalmente, a partir da década 
de 1990 até os dias atuais.
Com base nos estudos e em observações é possível ve-
rificar que ao longo do processo histórico educacional, foram 
tomadas iniciativas, porém, muito ainda está por ser feito. O 
presente trabalho tem por objetivo investigar a questão da for-
mação docente em processo de inclusão visando à criação uma 
sociedade inclusiva no Brasil, e com foco, principalmente, no 
Estado de São Paulo. Busca responder aos questionamentos que 
geram polêmicas e inquietações quando se trata de educação 
especial, sendo frequentes: as políticas públicas educacionais 
estão oferecendo tanto aos alunos quanto aos professores apor-
tes que garantam o sucesso do processo de inclusão? As escolas 
encontram-se devidamente preparadas para suprir as necessidades 
de tal demanda? Estão os nossos professores preparados para 
atender a demanda de alunos com deficiência que são incluídos 
na rede regular de ensino? 
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Quanto às políticas públicas educacionais adotadas temos a 
considerar que, de um lado a Constituição da República Federa-
tiva do Brasil em seu Capítulo III, Seção I, Artigo 206, incisos 
I, V e VII, garante e assegura a igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola; (...) valorização dos profissionais 
do ensino,  (...) planos de carreira para o magistério público, com 
piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, assegurado regime jurídico único 
para todas as instituições mantidas pela União (...), garantia de 
padrão de qualidade. 
Por outro lado, inúmeras são as dificuldades que necessitam 
ser vencidas uma vez que não estamos ainda preparados para 
conviver com a proposta educacional inclusiva, (...) “Mesmo sob 
a garantia da Lei, podemos encaminhar o conceito de diferença 
para a vala dos preconceitos, da discriminação, da exclusão, como 
tem acontecido com a maioria de nossas políticas educacionais. 
Temos de ficar atentos!” (MAnTOAn, 2009, p.25). 
no início do século XX, crianças e jovens portadores de 
necessidades especiais eram matriculados em instituições espe-
cíficas para deficientes onde conviviam com seus pares em um 
universo segregado. Seguidamente essa demanda foi inserida no 
contexto educacional, regular, porém, em classes especiais que, 
conforme cada diagnóstico eram encaminhados para classes 
específicas de deficientes auditivos, deficientes intelectuais e de-
ficientes visuais, sob a regência de um professor especializado na 
modalidade de ensino. Entretanto, a segregação permanecia, uma 
vez que, em um mesmo espaço físico estendia-se uma barreira 
ainda que “imaginária” entre os deficientes e os não deficientes. 
não se estabelecia uma integração.
A Lei 5692/71, estipulava um número limite de alunos 
para as classes de “deficientes mentais”, atualmente identificados 
como “deficientes intelectuais”, com um mínimo de dez e, um 
máximo de quinze alunos, que nem sempre eram deficientes.
Apresentavam problemas de falta de prontidão, dificuldades 
de aprendizagem, ocasionados por fatores sociais, econômicos 
ou desajustes familiares. E a falta da convivência integradora, 
gerada pela própria administração escolar, acarretava para os 
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referidos alunos a baixa autoestima, desmotivação, culminando 
com a evasão. 
Na década de 1980 quando ministrei aulas para deficien-
tes mentais, na rede estadual, na cidade de Juquiá, no Vale do 
Ribeira, juntamente com outras colegas que regiam classes para 
deficientes auditivos e visuais, o nosso trabalho era realizado em 
salas distanciadas das demais, com horário de recreio diferen-
ciado dos demais alunos. 
A mesma experiência repetiu-se nas escolas estaduais da 
Baixada Santista, na cidade de Peruíbe em 1993 e na cidade de 
Santos no ano de 1995. Embora houvesse um grande empenho 
por parte dos professores que laboravam com aquelas demandas, 
atendendo as diferentes deficiências, deixava de ser trabalhada a 
integração necessária para uma “sociedade inclusiva”, ressaltando 
que nem todos os diretores de escola propiciavam condições 
para que os professores desenvolvessem um trabalho integrador 
entre os “alunos excepcionais” 1 e os demais alunos da escola, 
estabelecendo critérios, horários e espaços diferenciados entre 
uns e outros, “os especiais”.
1. FORMAÇÃO DOCENTE
Em relação à formação docente a falta de preparo dos 
professores militantes nas classes comuns do ensino regular 
para desempenharem, simultaneamente, o trabalho com a di-
versidade dos alunos matriculados na rede estadual, municipal 
e privada gera grande desconforto.  não só para os professores 
como também para os educandos que, ali deslocados, sentem-se 
desestimulados e muitos se evadem. Esta verdade existe não só 
entre alunos do ensino fundamental (ciclos I e II) como também, 
com aqueles iniciados no ensino médio.2
1 A mudança da nomenclatura – “alunos excepcionais”, para “alunos com 
necessidades educacionais especiais -” aparece em 1986 na Portaria CE-
nESP/MEC nº 69. O MEC adota o termo “portadores de necessidades 
educacionais especiais” (PnEE) ao referir-se a alunos que necessitam de 
educação especial.
2  Segundo dados do Programa das nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PnUD/OnU), o índice de evasão escolar do Ensino Fundamental para o 
Ensino Médio no Brasil é de 24,3%, e a população com pelo menos ensino 
médio completo é de 49,5%.
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Como então equacionar a questão que se apresenta ao 
longo do processo educacional?
Estará o cerne da questão vinculado aos centros forma-
dores de docentes?
Estará à questão presa a um passado remoto em uma so-
ciedade que exige a semelhança e não reconhece as diferenças? 
Todas essas questões colaboram, é verdade, para um desajuste 
social que sabemos não será solucionado de forma adequada, 
principalmente porque estamos lidando com o ser humano que 
é, também fruto de seus condicionamentos culturais.
As novas Diretrizes da Educação Especial para a implanta-
ção do processo de inclusão deverão levar-nos a caminhos que, 
embora sinuosos, serão trilhados.  Todas as ações necessitam 
convergir para a melhoria, para o êxito e para isto é necessário 
que as famílias se conscientizem da importância do processo de 
inclusão na perspectiva de que o sujeito estigmatizado encontre 
o suporte para a apreensão das suas diferenças, no contexto 
das semelhanças, podendo relativizar a diferença e acrescentar 
pontos significativos na sua identidade social, algo diferente no 
universo das semelhanças. E eliminar padrões convencionais, 
significa considerar aqueles que poderiam representar o arqué-
tipo por eles estabelecido. A escola, muitas vezes, considerada 
transformadora, torna-se importante para exercer o seu papel!
É imprescindível que os professores sejam bem preparados 
tendo em vista a importância de saber acolher e de saber preparar 
a criança, ou o jovem, que apresenta esta ou aquela dificuldade 
– o diferente dos padrões sociais – para que possam ser úteis a 
si e à sociedade. E, desta forma, evitar equívocos que causem, 
ainda que involuntariamente, desilusões a tantos seres humanos. 
Abordando um novo momento passo a relatar experiências 
vivenciadas na transição das classes especiais às salas de recurso.
2. DAS CLASSES ESPECIAIS 
ÀS SALAS DE RECURSOS
Quando da criação das classes especiais, todo aluno cujo 
rendimento na classe comum não fosse o estabelecido pelos 
34 Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
padrões, isto é, nota ou conceito mínimo cinco, por bimestre em 
cada área de atividade, disciplina ou matéria, não se adequava à 
classe era, então, encaminhado para a classe especial de “deficien-
te mental” (DM), embora sem um prévio diagnóstico abalizado. 
A falta de prontidão poderia ser consequência de desestrutura-
ção familiar, econômica ou afetiva, motivando comportamento 
inadequado,prejudicial ao bom desempenho do professor e dos 
demais colegas da classe.
Experiências vivênciadas enquanto professora de classe 
especial e posteriormente em sala de recurso, “deficiente inte-
lectual” (DI), conforme a nova redação utilizada, levaram-me às 
indagações: por qual motivo alunos matriculados em classes regu-
lares, com  defasagem em termos de idade/série e frequentando 
a sala de recursos no contra turno não conseguiam apresentar 
um resultado satisfatório, chegando, por vezes, a abandonar 
a escola? O atendimento na sala de recursos, com duas horas 
aulas diárias, em grupos de no mínimo dez alunos e no máximo 
quinze alunos, ou com atendimento individual, alternado em dois 
ou três dias na semana, será suficiente para suprir a necessidade 
dessa criança ou jovem, que, não raras vezes, vem sofrendo por 
rótulos que lhes são impostos e ou discriminações?
Convivi com muitos alunos considerados deficientes. En-
tretanto, ao longo do trabalho e do relacionamento com esses 
alunos e seus familiares foi possível observar que nem todos 
são frutos de deficiência. Antes, são frutos das “desigualdades 
sociais” pelas quais são vitimados desde a mais tenra idade e que 
se perpetuam ao longo de suas vidas. Assim tornam-se vítimas 
de discriminação e, por que não dizer, da “exclusão social”?  
Existem alunos com significativa defasagem idade/ano/
série, e que não conseguem atingir os parâmetros exigidos para 
conclusão do Ensino Fundamental, em decorrência de compro-
metimentos comprovados por meio de avaliações pedagógicas. 
Para tais casos, as escolas, poderão com fundamento no inciso II 
do artigo 59 da Lei nº 9394/96, expedir declaração com termi-
nalidade específica de cada série/ano, acompanhada de histórico 
escolar e da ficha de observação contendo, de forma descritiva, 
as competências desenvolvidas pelo educando. 
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A terminalidade específica expedida para o aluno com-
provadamente comprometido não é fruto de uma progressão 
continuada, mas sim o limiar das suas potencialidades. 
Com relação à Progressão Continuada, “É importante con-
siderar ainda que, no Caso dos ciclos e no da progressão conti-
nuada, não se deve ter como horizonte abandonar os processos 
avaliativos, ou adotar a promoção automática descomprometida 
do aluno”. (DURAn; ALVES, 2010, p.26). 
  
3. EVOLUÇÃO NO PROCESSO 
EDUCACIONAL INCLUSIVO
Durante a década de 1990 foram desencadeados movi-
mentos nacionais e internacionais fortalecendo a proposta da 
educação inclusiva no Brasil. Porém, em outros países, como 
Espanha, Inglaterra, Estados Unidos da América do norte, 
Argentina, Chile a Educação Inclusiva já vinha sendo aplicada 
e incessantemente trabalhada.
Em 1990, é publicado no Brasil o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), sob a Lei nº 8.069.  O Artigo 53, assegura 
a todos o direito à igualdade de condições para o acesso e per-
manência na escola e o atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino.
Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional 
(LDBEn), nº 9394/96, assegura aos alunos com necessidades 
especiais, currículos, métodos, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades.
Em 1999, Os Parâmetros Curriculares nacionais (Adap-
tações Curriculares) do MEC, fornecem as estratégias para a 
educação de alunos com necessidades educacionais especiais.
Em 1999, o Decreto nº 3.298 regulamenta a Lei nº 7.853/89 
que trata da Política nacional para a integração da pessoa com 
necessidades educacionais especiais e estabelece a matrícula com-
pulsória das pessoas que apresentam necessidades educacionais 
especiais em cursos regulares de escolas públicas e particulares.
Em 2000, a Lei nº 10.048 estabelece a prioridade de aten-
dimento às pessoas com deficiência e determina que os veículos 
de transporte coletivos, a serem produzidos, deverão ser plane-
36 Cadernos de Educação, v.13, n. 26, jan.jun.2014
jados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas 
com deficiência.
Em 2000, a Resolução SE nº 95/2000 regulamenta as no-
vas Diretrizes da Educação Especial, com o objetivo de aperfei-
çoar o ensino para a modalidade de Ensino- Educação Especial. 
no ano de 2008 esta Resolução foi revogada pela Resolução SE 
nº11 de 31 de janeiro de 2008 a qual estabelece que os portado-
res de necessidades especiais sejam matriculados preferencial-
mente nas classes comuns do ensino regular. Executam-se os 
casos, onde não seria possível sua inclusão direta nas referidas 
classes, o que deve ser comprovado por uma equipe pedagógica, 
formada por um professor especialista, um professor de classe 
regular, um coordenador pedagógico e o diretor da unidade 
escolar. nesse caso o aluno é encaminhado para o atendimento 
pedagógico especializado em salas de recursos. O atendimento 
especializado dar-se-ia duas ou três vezes na semana, por um 
período de duas horas, em pequenos grupos ou individualmente, 
no contra turno ao da matricula na classe regular.
Em 2001 as Diretrizes nacionais para a Educação Especial 
na Educação Básica endossam a necessidade de que todos os alu-
nos possam aprender juntos, em uma escola de qualidade. Ainda 
em 2001 o Decreto nº 3.956, da Presidência da República do 
Brasil, que reconhece o texto da Convenção Interamericana para a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Pessoa 
Portadora de Deficiência (Convenção da Guatemala), reafirma o 
direito de todas as pessoas com deficiência à educação inclusiva. 
Na década de 1990, na Tailândia, a Conferência Mundial so-
bre Educação para Todos (OnU), aprova a Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos (Conferência de Jomtien) e o Plano 
de Ação para satisfazer as necessidades básicas de aprendizagem, 
promovendo a universalização do acesso à educação.
Em 1993 na Declaração de Manágua, delegados de 39 
países das Américas exigem inclusão curricular da deficiência 
em todos os níveis da educação, formação dos profissionais e 
medidas que assegurem acesso a serviços públicos e privados, 
incluindo saúde, educação formal em todos os níveis e trabalho 
significativo para os jovens.
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Em 1994 a Declaração de Salamanca – Princípios, Política e 
Prática em Educação Especial, reafirma na Conferência Mundial 
de Educação Especial sobre necessidades Educacionais Espe-
ciais, o compromisso com a Educação para Todos e reconhece a 
necessidade de providenciar educação para pessoas com necessi-
dades educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino; 
Em 1999, representantes de 50 países, participantes do en-
contro “Perspectivas Globais em Vida Independente para o Pró-
ximo Milênio”, realizado em Washington, nos Estados Unidos 
reconhecem, na Declaração de Washington, a responsabilidade 
da comunidade no fomento à educação inclusiva e igualitária;
Em 2002, representando 109 países, 3000 pessoas, em sua 
maioria com necessidades Educacionais Especiais, reunidas na 
6ª Assembléia Mundial da Disabled Peoples International- (DPI), 
através da Declaração de Sapporo-, Japão, instam os governos 
em todo o mundo a erradicar a educação segregada e estabelecer 
políticas de educação inclusiva;
Em 2004 é proclamado o Ano Ibero Americano da Pessoa 
com necessidades Educacionais Especiais, na última reunião da 
Cúpula dos Chefes de Estados dos Países Ibero Americanos, re-
alizada na Bolívia, da qual o Brasil é membro. A Cúpula define a 
questão da deficiência como prioridade, fortalece as instituições 
e as políticas públicas direcionadas à inclusão das pessoas com 
necessidades Educacionais Especiais.  
A partir de estudos, desses documentos, concluímos que a 
melhor resposta para a aprendizagem do aluno com deficiência 
e para todos os demais alunos é uma educação que respeite as 
características individuais. Além disso, que, ofereça alternativas 
pedagógicas inerentes às necessidades educacionais de cada alu-
no, isto é, uma escola que ofereça estas condições num ambiente 
inclusivo e acolhedor, onde todos possam conviver e aprender 
com as diferenças. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
São inúmeras e significativas as propostas educacionais 
voltadas para o processo de educação inclusiva, porém, não 
contamos ainda com um processo de educação inclusiva estru-
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turada e plenamente adequada para atender às necessidades dos 
nossos alunos e da nossa sociedade. É importante caminhar de 
forma paulatina, criteriosa e planejada, para que o processo de 
educação inclusiva não se perca.
São várias as dificuldades, os obstáculos a serem enfren-
tados e vencidos por alunos, professores, gestores, enfim por 
toda a sociedade. Porém, a prática da inclusão compreende 
não somente valorizar a diversidade do conhecimento. Inclui, 
também, oferecer uma educação com “qualidade e equidade”, 
a todos os alunos, incluindo aqueles que necessitam de atendi-
mento diferenciado. 
Para tanto é preciso buscar soluções políticas e pedagógicas 
para um trabalho mais eficaz e que atenda realmente às neces-
sidades dos alunos com necessidades especiais.
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